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Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado 
do Pará
PORTARIA RR Nº 765 DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024.
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE RESERVA REMUNERADA 
A PEDIDO- PROCESSO Nº 2024/27621.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002, resolve:
I –Transferir para Reserva Remunerada, a pedido, na mesma graduação, de 
acordo o art.67, incisoI c/c art. 66, §3º, inciso III da Lei Complementar nº 
142/2021, bem como com o art. 1º da Lei Estadual nº 5.681/1991 e art. 
45, § 9º da Constituição Estadual; art.134 parágrafo único, item II, da Lei 
Complementar nº 142/2021; art. 21-A, alínea “b” da Lei nº 4.491/1973, 
alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 27-A, anexo I, Categoria “B” da Lei nº 
4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021;art. 29-C da Lei nº 4.491/1973, 
alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-A da Lei nº 4.491/1973, altera-
da pela Lei nº9.387/2021; art.22-A da Lei nº4.491/1973,alterada pela Lei 
nº9.387/2021;art.29- B, alínea “f” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei 
nº9.387/2021; art. 20 da Lei nº 4.491/1973 com redação dada pelo art.1º 
da Lei nº5.231/1985; art.134, inciso I, da Lei Complementar nº142/2021, 
do Subtenente QBM RG 2311788, ODINOR MARQUES DE LIMA, mat. nº 
5430186/1, lotado na Escola de Formação de Oficiais do Corpo de Bom-
beiro Militar do Estado do Pará (Marituba),percebendo nessa situação os 
proventos mensais de R$16.034,15 (dezesseismil, trinta e quatro reais e 
quinze centavos), conforme abaixo discriminados:

Soldo de 2ºTenente/BM 2.648,19
Gratificação de Habilitação Militar-40% 1.059,28

Gratificação de Localidade Especial -30% 794,46
Gratificação de Tropa-10% 264,82

Gratificação de Risco de vida-100% 2.648,19
Gratificação de Serviço Ativo-30% 794,46
Representação por Graduação-35% 926,87

Gratificação por Tempo de Serviço-30% 2.740,88
Adicional de Inatividade-35% 4.157,00

Total de Proventos 16.034,15

II - Esta PORTARIA produzirá seus efeitos a contar de 01/03/2024, 
respeitando a legislação vigente àdata que em que o (a) segurado (a) 
reuniu os requisitos para passagem a inatividade, nos termos doart.132 da 
LeiComplementarnº142/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA,REGISTRE-SE,PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 1048423
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado do Pará
PORTARIA RET RR Nº810 DE 04 DE MARÇO DE 2024
Dispõe sobre a concessão do benefício de RESERVA REMUNERADA A PEDI-
DO - processo nº2024/95989.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002;
Considerando a publicação da PORTARIA RR nº 1.358, de 20/05/2021, no 
DiárioOficial do Estado nº 34.607, de 10/06/2021;
Considerandoa necessidade de correção do percentual da Gratificação de 
Localidade Especial de 20% para 30% e do valor total indicadonaPORTARIA 
RR nº 1.358/2021;
I – Retificar a PORTARIA RR nº 1.358, de 20/05/2021, que transferiu para 
a Reserva Remunerada, a pedido, na mesma graduação, o Subtenente 
PM RG 21890 ODILSON MENDES PEREIRA, matrícula nº 558994001, 
pertencente ao efetivo DepartamentoGeral de Pessoal da PolíciaMilitar do 
Estado do Pará (Icoaraci),passando a constar, de acordo o art. 67, inciso I 
c/c art. 66, §3º, inciso III da Lei Complementar nº 142/2021, bem como 
o art. 1º da Lei Estadual nº 5.681/1991 e art. 45, § 9º da Constituição 
Estadual; art. 1º, anexo único da Lei nº 7.807/2014 c/c art.134 parágrafo 
único, inciso II, da Lei Complementar nº 142/2021; art. 21-A, alínea “b” 
da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 27-A, anexo I, 
Categoria “B” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 
29-C da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-A da 
Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 22-A da Lei nº 
4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-B, alínea “f” da Lei nº 
4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 20 da Lei nº 4.491/1973 
com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; art. 134, inciso I da 
Lei Complementar nº 142/2021, percebendo nessa situação os proventos 
mensais de R$ 16.034,15 (Dezesseis mil, trinta e quatro reais e quinze 
centavos), conforme abaixo discriminados:

Soldo de 2º Tenente/PM 2.648,19
Gratificação de Habilitação Militar - 40% 1.059,28

Gratificação de Localidade Especial - 30% 794,46
Gratificação de Tropa - 10% 264,82

Gratificação de Risco de vida - 100% 2.648,19
Gratificação de Serviço Ativo - 30% 794,46

Representação por Graduação - 35% 926,87
Gratificação por Tempo de Serviço - 30% 2.740,88

Adicional de Inatividade - 35% 4.157,00
 Total de Proventos  16.034,15

II – Os efeitos jurídicos desta PORTARIA retroagirão a 01/06/2021, data de 
concessão do Benefício de Reserva Remunerada, a pedido.
III - Esta revisão de benefício será implantada na folha de pagamento a 
contar de 01/03/2024, com efeitos financeiros retroativos a 01/06/2021, 
emvirtude da prescrição quinquenal das dívidas passivas, nostermos do 
art. 129, da LC 142/2021; Decreto Federal nº 20.910, de 06/01/1932, e 
Decreto-Lei nº 4.597, de 19/08/1942.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 1048397
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado 
do Pará
PORTARIA RR Nº 797 DE 01 DE MARÇO DE 2024
Dispõe sobre a concessão do benefício de RESERVA REMUNERADA ex-offi-
cio por promoção por tempo de serviço - processo nº 2021/338013,ANE-
XOS: 2019/569837/2020/1040626.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002, resolve:
I – Transferir “ex-offício” para a Reserva Remunerada, na mesma gradua-
ção, de acordo com o art. 10, inciso I alínea “a”, § 8º, da Lei nº 8.230/2015, 
e alterações da Lei nº 9.387, de 16 de dezembro de 2021; art. 21-A, alínea 
“d”da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 27-A, anexo 
I, Categoria “B” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; 
art. 29-C da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-A 
da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 22-A da Lei nº 
4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-B, alínea “f” da Lei nº 
4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 20 da Lei nº 4.491/1973 
com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; art. 134, inciso I da 
Lei Complementar nº 142/2021,do 2º Sargento BM RG 4792, DARIVALDO 
ALVES CHAVES, mat. nº 5162769/1, lotado na2 ª Seção Independente 
do Corpo de BombeirosMilitar do Estado do Pará (Distrito de Icoaraci), 
percebendo nessa situação os proventos mensais de R$ 8.715,91 (Oito 
mil, setecentos e quinze reais e noventa e um centavos), conforme abaixo 
discriminados:

Soldo de 2º Sargento/BM  1.528,10
Gratificação de Habilitação Militar - 20% 305,62

Gratificação de Localidade Especial - 30% 458,43
Gratificação de Tropa - 10%  152,81

Gratificação de Risco de vida - 100% 1.528,10
Gratificação de Serviço Ativo - 30% 458,43
Representação por Graduação - 35% 534,84

Gratificação por Tempo de Serviço - 30% 1.489,90
Adicional de Inatividade - 35% 2.259,68

Total de Proventos 8.715,91

II - Esta PORTARIA produzirá seus efeitos a contar de 01/03/2024, 
respeitando a legislação vigente à data que em que o(a) segurado(a) 
reuniu os requisitos para passagem à inatividade, nos termos do art. 132 
da Lei Complementar nº 142/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 1048098
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado 
do Pará
PORTARIA RR Nº 640 DE 21 DE FEVEREIRO DE 2024
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de RESERVA REMU-
NERADA ex-officio - processo nº 2022/1094419.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002, resolve:
I – Transferir “ex-offício” para a Reserva Remunerada, na mesma gradua-
ção, de acordo com os artigos o art. 133, §4º da Lei 5.251/1985 C/C art. 
69, inc. II C/C art. 67, inc. II, art. 66, I, e II, § 7° 60, inc. II, § 1° e alte-
rações da Lei nº 9.387, de 16 de dezembro de 2021; art. 21-A, alínea “d” 
da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 27-A, anexo 
I, Categoria “A” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; 
art. 29-C da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-A 
da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 22-A da Lei 
nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-B, alínea “h” da 
Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 20 da Lei nº 
4.491/1973 com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; art. 134, 
inciso II da Lei Complementar nº 142/2021, do CABO BM RG 6474561 
DENILSON DOS SANTOS OLIVEIRA, mat. nº 57218342/1, pertencente ao 
efetivo do 5° Grupamento Bombeiro Militar (Marabá), percebendo nessa 
situação os proventos mensais de R$2.407,15 (dois, quatrocentos e sete 
reais e quinze centavos), conforme abaixo discriminados:


